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Marcello Miller: Juiz das garantiasfortalece cultura de
imparcialidade

Ojuiz das garantias, instituido pelaLei 13.964/2019, sancionada nesta quarta-feira (25/12), representa
enorme e evidente avanco civilizatério no processo penal brasileiro. Com efeito, a cisdo da competéncia
funcional para a etapa pré-processual e de admissibilidade da acusacéo e para afase de instrugdo e
julgamento vigora, ja ha bastante tempo, na vasta maioria dos paises ocidentais. Com arranjos
procedimentais e institucionais variados, tanto paises mais desenvolvidos, como Franca, Itdiae
Alemanha, quanto paises de menor desenvolvimento relativo, como Colémbia e Chile, adotam
cisd0. Mesmo no ordenamento juridico dos EUA, filiado a common law, ainstituicdo do grand jury tem
competéncia funcional coincidente com a de umainstanciajudiciéria pré-processual, ndo se confundindo
com o juri competente parajulgar as questdes de fato encartadas no mérito da pretensdo punitiva.

O modelo de juiz das garantias agora adotado no Brasil prestigia e adensa o sistema acusatério e se
afasta de forma muito clara dafigura do juiz de instrucéo, na medida em que traz a vedac&o ainiciativa
do juiz nafase de investigac&o e a substitui¢cdo da atuacéo probatéria do érgéo de acusacdo. O ambito
dessa nova competéncia funcional serd o controle de legalidade dainvestigacéo crimina e o juizo de
admissibilidade da acusac&o. No controle de legalidade da investigac&o criminal, o juiz das garantias
funcionara como juiz da liberdade e da custodia pré-processual e como filtro de legalidade das
iniciativas probatérias do Ministério Publico e da autoridade policial que dependam de intervencéo
judicial. No juizo de admissibilidade da acusacéo, o juiz das garantias decidira sobre o recebimento
provisorio e o definitivo da dentincia ou da queixa, presidindo o contraditorio no juizo de absolvicdo
suméria.

A naturezajuridica do juiz das garantias € a de uma norma de competéncia funcional por fase do
processo. N&o se trata, ressalte-se, de um acréscimo institucional : aimplementagdo do juiz das garantias
n&o exige a criagdo de cargos de juiz, mas a adogdo de formatos e critérios inovadores de fixagdo de
competéncia. Na Franca e na Alemanha, por exemplo, a competéncia para o juizo das garantias incumbe
a 6rgdos de segundo grau (Tribunal de Grande Instance e Landsgericht); embora ndo seja passivel de
replicacéo no Brasil sem alteracéo constitucional, essa solucéo evidencia 0 equivoco de imaginar que a
implementacéo do juiz das garantias exija a criagao de 6rgdo judicial proprio em cadacomarcae
subsecdo judiciaria. Nesse sentido, ndo haveriaimpedimento constitucional ou legal para soluges como
acriacdo de juizos regionais ou itinerantes de garantias, territorialmente competentes para grupos de
comarcas ou subsecdes judiciérias, ou ainda o estabel ecimento de mecanismos de tabel aridade entre
juizos de comarcas ou subsecOes judiciarias vizinhas para o exercicio dessa competéncia.
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A funcdo constitucional do juiz das garantias € muito clara: ele constitui, a um sb tempo, mecanismo de
reforgco daimparcialidade dos julgamentos criminais do Poder Judiciério e de qualificacdo da presuncéo
deinocéncia. E amplamente conhecido o fendmeno da contaminagio psicol dgica e intelectual do juizque
exerce jurisdicao na etapa pré-processual e no recebimento da dendincia— essa atividade tornamuito
menos provavel o julgamento do mérito da pretensdo punitiva sem viés negativo relativamente aoréu, o
gue, por suavez, embota a capacidade do juiz de reconhecer a existéncia de duvidas razoaveis
determinantes da absolvicao.

Quanto ao reforco daimparcialidade dajurisdicéo criminal, ndo se desmerece 0 esforgo de todos 0s
juizes parajulgar com imparcialidade — € da deontologia de sua funcéo e de sua prépria vocacéo. Mas é
intuitivo que afalta de contato prévio com aformacéo da prova e dajusta causa propicia ao juiz que
julgara o mérito condicdes de se desinvestir dos resultados processuais até entéo alcancados. Afinal de
contas, a critica € psicol 6gica e intel ectuamente mais facil que a autocritica.

A proposito da qualificagdo da presuncéo de inocéncia, um dos aspectos sobre esse principio menos
estudados no Brasil é o que dele extrai consequéncias juridicas naforma de neutralizacdo das percepcdes
derivadas do recebimento da dentncia. Todos sabem que ha um paradoxo na arquitetura essencial do
processo penal: por um lado, a acdo penal, diversamente do que ocorre no foro civel, sd pode ser
proposta com base em conjunto probatério que torne ao menos plausivel aimputagdo; mas, por outro
lado, o juiz que julgara o mérito ndo pode tomar essa plausibilidade como critério de andlise de provas
ou sequer como premissaintelectual. O juiz do mérito € obrigado pelo principio da presuncéo de
inocéncia a postar-se diante da agéo penal como se postaria diante de uma agéo civil no que diz respeito
as posicoes e narrativas do autor e do réu; atratar a controvérsia penal como um jogo que ainda néo
comegou a ser jogado, afastando o dado da realidade do recebimento da denuncia.

E interessante lembrar, a esse respeito, que a Lei 2000-516, de 15 de junho de 2000, que instituiu, na
Franca, afigura do juge des libertés et de la détention, andloga ao juiz das garantias, € conhecida como
“lei sobre a presuncdo de inocéncia’.

Questéo relevante € arelativa ao funcionamento do juiz das garantias nos tribunais. O vetor de desate
dessa questdo pode estar no artigo 13 daLe 13.694/2019, que, ao possibilitar a criacéo de varas
criminais colegiadas para processo de e julgamento de certos crimes, confere a elas competéncia para
todos os atos jurisdicionais no decorrer dainvestigacdo, da acéo penal e da execucdo da pena.

H4, ai, excecdo legal a competénciado juiz das garantias. O motivo dessa excegdo € 0 escopo de
protecéo dos magistrados contra ameagas e retaliacdes por meio da coletivizagdo da responsabilidade
decisbria. Mas 0 que possibilita, sem problemas de coeréncia, excepcionar o juiz das garantias nas varas
criminais colegiadas é, justamente, a prépria colegialidade, que constitui, ela propria, mecanismo de
reforgo daimparcialidade, umavez que propicia o escrutinio reciproco dos membros do colegiado e
torna menos provavel o comprometimento psicol dgico e intelectual de todos eles ab mesmo tempo com
teses que tenham prevalecido na fase pré-processual .

Observa-se que aLei 13.394/2019 ndo prevé — embora tampouco proiba— a adoc¢éo do sistema de
relatoria para as decisdes das varas criminais colegiadas. Nos tribunais, em que Lei 8.038/90 prevé o
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sistemade relatoria para o processo e julgamento das agdes penais originarias, tende aincumbir ao
relator, como ja ocorre, acompeténcia do juiz das garantias. N&o se afigura acertado, contudo, entender
gue o relator ficardimpedido de funcionar no processo. Trés fatores levam a essa conclusdo: (1) aregra
de impedimento estabel ecida no novo artigo 3°-D do Cadigo de Processo Penal falaem juiz, e ndo em
magistrado, que € a denominag&o genérica dos exercentes da judicatura, sabendo-se que os magistrados
damaior parte dos tribunais ostenta titulos outros que ndo o dejuiz; (2) aLei 13.394/2019 previu, em
seu artigo 16, uma unica modificagdo na Lel 8.038/90, para admitir o acordo de ndo-persecucéo penal
nas acoes penais originarias — nao ha por que entender que o legislador ndo teria previsto a
aplicabilidade, no que coubesse, dafigura do juiz das garantias no processo penal nos tribunais se tal
fosse suaintencao; (3) a colegialidade constitui, ela propria, como visto, mecanismo auténomo de
reforco daimparcialidade, tornando desnecesséria a figura do juiz das garantias nos tribunais.

N&o é raro — e € preocupante — ouvir de participantes do sistema de Justica Criminal que a
imparcialidade no existe ou € umaquimera. E € mesmo verdade que todo individuo, inclusive os juizes,
€ 0 resultado enviesado de suas proprias experiéncias e embute longa série de concepcdes prévias. Mas é
igualmente verdade que a magistraturaimpde ao individuo o esforco honesto, intenso e permanente de
alcancar aimparcialidade possivel, de lutar contra 0s proprios preconceitos e por a prova, em cada
processo, model os fechados de visdo de mundo. O juiz das garantias podera, com o passar do tempo,
refinar e aperfeicoar a cultura de imparcialidade que, mais que agendas de combate ou garantia, deve ser
0 primeiro item da pauta deontol 0gica de todo juiz.
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